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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : R A DOS S P
ADVOGADO : GABRIEL JOSE LINDENBAUM - RJ090130
AGRAVADO : A DE S P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA DE
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL PELO STJ. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO
PARA CONFIGURAÇÃO DE DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284
/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial
manejado com fundamento no  III, da Constituição art. 105,
Federal, em face de acórdão proferido pela 1ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. O
recurso especial alegava violação aos arts. 11, 139, I, e 1.022, II,
do  bem como aos arts. 5º, caput e incisos LIV, LV e CPC/2015,
LVII, e 93, IX, da Constituição Federal.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão:
(i) definir se o recurso especial apresentou fundamentação
suficiente para demonstrar a violação de norma federal;
(ii) verificar se seria possível a análise de alegada ofensa a
dispositivos constitucionais na via especial; e
(iii) examinar se foi atendido o requisito de cotejo analítico
indispensável à configuração de divergência jurisprudencial com
fundamento na alínea “c” do  III, da CF. art. 105,
III. Razões de decidir
3. O recurso especial exige fundamentação clara e objetiva,
demonstrando de forma precisa de que modo o acórdão recorrido
teria contrariado norma federal. A mera menção a dispositivos
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legais, desacompanhada de argumentação concreta, caracteriza
deficiência de fundamentação, ensejando a incidência da
Súmula 284/STF.
4. A via especial, destinada à uniformização do direito federal
infraconstitucional, não comporta análise de suposta violação a
dispositivos da Constituição, sob pena de usurpação da
competência do Supremo Tribunal Federal.
5. Para o conhecimento de recurso com base na alínea “c” do

 III, da CF, é indispensável a demonstração deart. 105,
divergência jurisprudencial mediante cotejo analítico entre os
julgados confrontados, o que não se verifica no caso, conforme

 §1º, doart. 1.029,  CPC/2015.
IV. Dispositivo
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.04/11/2025  10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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4. A via especial, destinada à uniformização do direito federal
infraconstitucional, não comporta análise de suposta violação a
dispositivos da Constituição, sob pena de usurpação da
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 III, da CF, é indispensável a demonstração deart. 105,
divergência jurisprudencial mediante cotejo analítico entre os
julgados confrontados, o que não se verifica no caso, conforme

 §1º, doart. 1.029,  CPC/2015.
IV. Dispositivo
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 627-633).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, devendo ser conhecido e provido por violação a
dispositivo de lei federal e dissídio jurisprudencial (e-STJ, fls. 640-655).

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada apresentou contraminuta, defendendo a manutenção da decisão
recorrida e alegando que o recurso não atende aos pressupostos de admissibilidade (e-
STJ, fls. 658-671).

É o relatório.

VOTO

De pronto, verifica-se a existência dos requisitos extrínsecos de
admissibilidade relativos à tempestividade e à regularidade formal do agravo
interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, houve, de forma clara e precisa, a
motivação ou as razões de fato e de direito de seu inconformismo, impugnando os
fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar a pretensão recursal deduzida,
requisito essencial à delimitação da matéria impugnada e consequente
predeterminação da extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso
interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

No entanto, nos termos do  IV, do CPC, combinado com o art. 932,
 parágrafo único, II, a, do Regimento Interno desta Corte, incumbe ao relatorart. 253,
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conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial que for inadmissível,
prejudicado ou daquele que não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida.

No presente processo, a parte agravante insurgiu-se através de recurso
especial contra o v. acórdão erigido pela C. 1ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado do Rio de janeiro, com fundamento no  III, da Constitui art. 105,
ção Federal.

Aduz, em suas razões, que o Recurso Especial fora interposto com
fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da CR/88, por contrariar dispositivos federais,
mencionando a proteção integral da criança (artigo 227 da CR/88. Impugnou o óbice da

 sustentando que, conforme o entendimento do Superior Tribunal deSúmula 284/STF,
Justiça no  a ausência de indicação expressa do permissivo EAREsp 1.672.966/MG,
constitucional pode ser suprida quando as razões recursais permitem a exata
compreensão da controvérsia (e-STJ fls. 640-655)

O recurso especial inadmitido foi interposto sob alegação de violação aos
artigos 11, 139, I, 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015 , além do art. 5º,
caput e incisos LV, LIV e LVII, e art. 93, IX, Constituição Federal/88, sustentando
omissão quanto: a) à exoneração e à responsabilização criminal de profissionais da
unidade FIA/RJ, cujo relatório teria sido utilizado para indeferir a visitação; b) ao uso de
processo de destituição do poder familiar ainda pendente de trânsito em julgado, com
ofensa aos princípios da presunção de inocência e do devido processo legal e ao
contraditório e ampla defesa; c) a elementos favoráveis ao genitor, em afronta à
isonomia, ao dever de igualdade de tratamento e à motivação das decisões  (e-STJ,
fls. 576-593).

No entanto, a análise das razões recursais indica que a parte recorrente
limitou-se à menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados,
sem deixar claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como
ocorreu a efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
Súmula n. 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.444.719/RS,
 DJe de )26/2/2024,  28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.562.537/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.
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No presente feito, percebe-se das razões do apelo que a parte recorrente
não logrou demonstrar os dispositivo de lei federal suspostamente violado pelo
Tribunal de origem, considerando que não compete a esta Corte analisar eventual
omissão sobre tema de natureza constitucional, sob pena de usurpação da
competência do Supremo Tribunal Federal.

Isso porque, "A via do recurso especial, destinada a uniformizar a
interpretação do direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação
de ofensa a dispositivo da Constituição da República." (AgInt no

 relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,AREsp n. 1.116.362/MS,
julgado em  DJEN de . 14/5/2025,  20/5/2025)

A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 2. CERCEAMENTO DE DEFESA. LIVRE
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. INVERSÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS.

 3. SUFICIÊNCIA DO ACERVO PROBATÓRIO.SÚMULA 7/STJ.
REVISÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 4. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 5. DISPOSITIVO LEGAL
VIOLADO. IMPERTINÊNCIA.  6. AGRAVO SÚMULA N. 284/STF.
INTERNO DESPROVIDO.

1. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de dispositivos e
princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência
atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do  da art. 102
Constituição Federal, ainda que para fins de prequestionamento.

2. A desconstituição do entendimento do acórdão recorrido (acerca da
inexistência de cerceamento de defesa diante da suficiência de provas) é
procedimento vedado na via eleita, por exigir o reexame de fatos e
provas, em virtude do óbice contido na Súmula 7/STJ.

3. Reverter a conclusão do Tribunal local - para acolher a pretensão
recursal, a fim de verificar se o acervo probatório foi ou não suficiente
para embasar a ação, bem como se os documentos considerados pela
Corte de origem servem como meio de prova - demandaria a análise dos
termos contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, o que é vedado ante a natureza excepcional da via eleita,
consoante enunciado das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

[...]

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco AREsp n. 2.269.697/DF,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 14/8/2023,

)16/8/2023.
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Cumpre ainda destacar que, para o conhecimento do recurso especial
com base na alínea "c" do permissivo constitucional, seria indispensável demonstrar,
por meio de cotejo analítico, que as soluções encontradas, tanto na decisão recorrida
quanto nos paradigmas, tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas,
existindo entre elas similitude de circunstâncias. Contudo, a parte recorrente não se
desobrigou desse ônus, nos termos do  § 1º, do art. 1.029,  CPC/2015.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
E TUTELA DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVO VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.

 2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃOSÚMULA 284/STF.
DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO EFETUADO. 3.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF. 4. DANO
MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.SÚMULA N. 7/STJ.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta
de indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido
violado ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em
deficiência da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da
Súmula 284 do STF, por analogia' (AgInt no REsp n. 1.351.296/MG,
Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe 9/9/2019,

.12/9/2019)

2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização
do necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo
constitucional. Incidência da Súmula 284/STF.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.203.568/GO,
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 5/12/2022,  7/12/2022)

Ante o exposto, do agravo para do recurso conheço  não conhecer 
especial em razão dos óbices sumulares acima descritos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.974.323 / RJ
Número Registro: 2025/0235209-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00297625620238190000 00428410520238190000 202524505983 297625620238190000
428410520238190000

Sessão Virtual de  a 04/11/2025  10/11/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R A DOS S P
ADVOGADO : GABRIEL JOSE LINDENBAUM - RJ090130
AGRAVADO : A DE S P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - RELAÇÕES DE PARENTESCO - 
REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 10 de novembro de 2025
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